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SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 223, DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

Dispõe sobre a descentralização de recursos
orçamentários para o Ministério das Rela-
ções Exteriores - MRE.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
PESCA E AQUICULTURA, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso IV do art. 61 do Regimento Interno do Ministério da Pesca e
Aquicultura, aprovado pela Portaria Ministerial nº 523, de 1º de
dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º Aprovar a descentralização de recursos consignados
no orçamento do Ministério da Pesca e Aquicultura, no Programa de
Trabalho: 20.602.2052.20J2.0001 - Divulgação dos Produtos Aquí-
colas e Pesqueiros Nacionais nos Mercados Nacional e Internacional
- Nacional, no valor total em euros C= 44.080,59 (quarenta e quatro mil
e oitenta euros e cinqüenta e nove centavos), que convertidos à taxa
de 2,6439, do dia 20/09/2012, equivalem à R$ 116.544,67 (cento e
dezesseis mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e sessenta e sete
centavos) dos quais R$ 38.091,91 (trinta e oito mil e noventa e um
reais e noventa e um centavos), serão repassados no exercício de
2012, conforme a mesma taxa de conversão, em favor do Ministério
das Relações Exteriores - MRE UG 240005 - GESTÃO 00001, con-
forme Suporte Documental de Descentralização de Crédito Externa,
parte integrante desta Portaria, no Processo nº: 00350.004110/2012-
12, objetivando apoiar o projeto: ''Feira European Seafood 2013''.

Art. 2º O período de execução do objeto previsto nesta Por-
taria vigerá até 30 de maio de 2013.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

ÁTILA MAIA DA ROCHA

Ministério da Pesca e Aquicultura
.

Ministério da Previdência Social
.

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA - no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 25, combinado com o inciso III do art.
33, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, o art.
23, inciso I, alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas exaradas
no Processo PREVIC nº 44011.000288/2012-19, comando nº
354351006, resolve:

No- 526 - Art. 1º Aprovar o "2º Termo Aditivo ao Termo de Rescisão
do Convênio de Adesão ao Plano de Benefícios EDS PREV e Re-
tirada de Patrocinadora", de 29 de março de 2012, tendo em vista a
retirada de patrocínio da Hewlett-Packard Brasil Ltda. do Plano de
Benefícios EDS PREV - CNPB nº 1994.0022-47, administrado pela
EDS PREV - Sociedade de Previdência Privada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 13 e o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I alíneas "a" e "c", do Anexo I do Decreto nº
7.075, de 26 de janeiro de 2010, e tendo em vista a Resolução CGPC
nº 14, de 1º de outubro de 2004, considerando as manifestações
técnicas exaradas no Processo MPS nº 44000.000733/04-51, comando
nº 353638025 e juntada nº 356382739, resolve:

No- 527 - Art. 1º Aprovar o Regulamento do Plano de Benefícios
Uniodonto CTBA Previdência, administrado pelo Fundo Paraná de
Previdência Multipatrocinada.

Art. 2º Inscrever sob o nº 2012.0016-29, no Cadastro Na-
cional de Planos de Benefícios, o Plano de Benefícios Uniodonto
CTBA Previdência.

Art. 3º Aprovar o Convênio de Adesão da Uniodonto de
Curitiba - Cooperativa Odontológica, na condição de instituidora do
Plano de Benefícios Uniodonto CTBA Previdência, CNPB nº
2012.0016-29.

Art. 4º. Fixar o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
início de funcionamento do referido plano.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 2.109, DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

Estabelece recurso a ser incorporado ao Li-
mite Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade dos Estados, Distrito Federal
e Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando o Decreto nº 7.612, de novembro de 2011, que
institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência -
Plano Viver sem Limite;

Considerando a Política Nacional de Saúde da Pessoa Por-
tadora de Deficiência instituída pela Portaria nº 1.060/GM/MS, de 5
de junho de 2002;

Considerando a Portaria nº 185/SAS/MS, de 5 de junho de
2001 que inclui a concessão de órteses, próteses e meios auxiliares de
locomoção ambulatoriais;

Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de de-
zembro de 2010, que prioriza a organização e implementação das
Redes de Atenção à Saúde (RAS) no País;

Considerando a Portaria nº 793/GM/MS, de 24 de abril de
2012, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no
âmbito do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a Portaria nº 971/SAS/MS, de 13 de setembro
de 2012, que inclui procedimentos de manutenção e adaptação de
Órteses, Próteses e Materiais Especiais da Tabela de Procedimentos
do SUS, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual no montante de R$
24.555.240,52 (vinte e quatro milhões, quinhentos e cinquenta e cinco
mil duzentos e quarenta reais e cinquenta e dois centavos), a ser
incorporado ao Teto Financeiro Anual do Bloco de Atenção de Média
e Alta Complexidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios.

§ 1º Os recursos serão destinados ao custeio de procedi-
mentos de manutenção/adaptação de OPM auxiliares de locomoção,
ortopédicas, auditivas e oftalmológicas, da Tabela de Procedimentos,
Medicamentos e OPM do SUS, conforme Anexo a esta Portaria.

§ 2º A base de cálculo para a definição dos valores previstos
no Anexo a esta Portaria foi o percentual de 10% (dez por cento) da
produção estimada para o ano de 2012, com base na execução do
primeiro semestre anualizada, de acordo com as formas de orga-
nização descritas no caput deste artigo, elevando para R$ 12.000,00
(doze mil reais) o valor mínimo anual.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, aos Fundos
Estaduais e Municipais de Saúde, do valor mensal correspondente a
1/12 (um doze avos) do montante estabelecido no art. 1º a esta
Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015-8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade dos
Estados e Municípios (RDE-RDEF).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência outubro de
2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

UF Código Município/Estado Impacto Anual
AC 120000 GESTAO ESTADUAL ACRE 94.936,88
AL 270030 ARAPIRACA 126.501,13
AL 270000 GESTAO ESTADUAL ALAGOAS 38.628,50
AL 270430 MACEIO 280.490,13
AM 130000 GESTAO ESTADUAL AMAZONAS 230.203,09
AP 160000 GESTAO ESTADUAL AMAPA 40.574,86
BA 290320 BARREIRAS 60.859,75
BA 291080 FEIRA DE SANTANA 84.760,00
BA 2 9 11 2 0 GANDU 12.000,00
BA 290000 GESTAO ESTADUAL BAHIA 780.705,55
BA 291360 ILHEUS 12.000,00
BA 291470 I TA B E R A B A 12.000,00
BA 291800 JEQUIE 12.000,00
BA 291840 JUAZEIRO 26.062,30
BA 291920 LAURO DE FREITAS 100.170,50
BA 292740 S A LVA D O R 54.779,71
BA 293135 TEIXEIRA DE FREITAS 12.000,00
BA 293330 VITORIA DA CONQUISTA 28.425,24
CE 230130 ARARIPE 12.000,00
CE 230420 C R ATO 12.000,00
CE 230440 F O RTA L E Z A 2 2 2 . 111 , 3 9
CE 230730 JUAZEIRO DO NORTE 109.663,40
CE 230765 MARACANAU 15.289,84
CE 231090 PIQUET CARNEIRO 12.000,00
CE 231290 SOBRAL 69.761,10
DF 530000 GESTAO DISTRITO FEDERAL 341.989,40
ES 320000 GESTAO ESTADUAL ESPIRITO SANTO 477.666,68
GO 5 2 0 11 0 ANAPOLIS 91.278,50
GO 520000 GESTAO ESTADUAL GOIAS 810.797,80
GO 520870 GOIANIA 550.149,56
GO 521880 RIO VERDE 12.000,00
GO 522160 URUACU 12.000,00
MA 210300 CAXIAS 77.870,00
MA 210000 GESTAO ESTADUAL MARANHAO 53.816,90

MA 210530 I M P E R AT R I Z 111 . 9 2 9 , 0 0
MA 2 111 3 0 SAO LUIS 128.128,40
MG 310160 ALFENAS 176.994,66
MG 310560 BARBACENA 12.000,00
MG 310620 BELO HORIZONTE 753.910,17
MG 310670 BETIM 12.000,00
MG 3 11 8 3 0 CONSELHEIRO LAFAIETE 12.000,00
MG 3 11 8 6 0 C O N TA G E M 20.108,61
MG 312230 DIVINOPOLIS 12.981,63
MG 310000 GESTAO ESTADUAL MINAS GERAIS 648.025,97
MG 312770 GOVERNADOR VALADARES 276.998,39
MG 313130 I PAT I N G A 12.000,00
MG 313670 JUIZ DE FORA 248.006,47
MG 313940 MANHUACU 12.000,00
MG 314330 MONTES CLAROS 358.995,60
MG 314800 PATOS DE MINAS 107.466,52
MG 315210 PONTE NOVA 108.507,50
MG 315780 SANTA LUZIA 76.991,50
MG 316860 TEOFILO OTONI 11 5 . 6 6 6 , 2 8
MG 317010 UBERABA 156.968,09
MG 317020 UBERLANDIA 366.992,58
MS 500270 CAMPO GRANDE 373.415,75
MS 500370 DOURADOS 48.336,75
MS 500000 GESTAO ESTADUAL MATO GROSSO DO SUL 9 1 . 0 11 , 3 0
MT 510340 CUIABA 12.000,00
MT 510000 GESTAO ESTADUAL MATO GROSSO 266.732,56
MT 510760 RONDONOPOLIS 12.000,00
PA 150140 BELEM 243.514,62
PA 150442 MARITUBA 13.944,00
PA 150680 S A N TA R E M 18.256,85
PB 250370 CAJAZEIRAS 13.130,00
PB 250400 CAMPINA GRANDE 11 3 . 0 7 9 , 9 6
PB 250510 CUITE 12.000,00
PB 250750 JOAO PESSOA 77.042,31
PB 250970 MONTEIRO 12.000,00
PB 251080 PATO S 12.000,00
PB 251620 SOUSA 12.000,00
PE 260410 CARUARU 57.370,00
PE 260000 GESTAO ESTADUAL PERNAMBUCO 1.141.059,78
PE 260860 LAGOA DO OURO 12.000,00
PE 260960 OLINDA 12.000,00
PE 2 6 111 0 PETROLINA 50.012,75
PE 2 6 11 6 0 RECIFE 12.000,00
PI 2 2 11 0 0 TERESINA 590.063,96
PR 410140 APUCARANA 41.316,68
PR 410180 ARAUCARIA 12.000,00
PR 410430 CAMPO MOURAO 12.000,00
PR 410550 C I A N O RT E 14.360,75
PR 410690 CURITIBA 386.374,06
PR 410830 FOZ DO IGUACU 26.259,00
PR 410840 FRANCISCO BELTRAO 47.273,36
PR 410000 GESTAO ESTADUAL PARANA 7 1 4 . 4 11 , 7 0
PR 4 11 3 7 0 LONDRINA 175.410,34
PR 4 11 5 2 0 MARINGA 336.298,34
PR 4 11 8 5 0 PATO BRANCO 18.077,23
PR 412535 SAO JORGE DO PATROCINIO 12.000,00
PR 412550 SAO JOSE DOS PINHAIS 64.432,75
PR 412810 UMUARAMA 18.192,67
RJ 330040 BARRA MANSA 172.592,00
RJ 330170 DUQUE DE CAXIAS 603.452,00
RJ 330310 N AT I V I D A D E 107.330,00
RJ 330330 NITEROI 362.909,07
RJ 330350 NOVA IGUACU 80.629,34
RJ 330455 RIO DE JANEIRO 604.718,45
RJ 330490 SAO GONCALO 93.205,00
RJ 330630 VOLTA REDONDA 30.150,40
RN 240200 CAICO 12.000,00
RN 240800 MOSSORO 44.575,00
RN 240810 N ATA L 375.058,15
RN 240940 PAU DOS FERROS 27.125,00
RO 11 0 0 0 0 GESTAO ESTADUAL RONDONIA 502.766,32
RR 140000 GESTAO ESTADUAL RORAIMA 12.000,00
RS 430460 CANOAS 133.661,45
RS 430510 CAXIAS DO SUL 224.577,45
RS 430000 GESTAO ESTADUAL RIO GRANDE DO SUL 6 7 8 . 6 4 9 , 11
RS 430900 GIRUA 137.632,72
RS 4 3 11 4 0 LAJEADO 25.823,25
RS 431490 PORTO ALEGRE 448.339,60
RS 431680 SANTA CRUZ DO SUL 52.679,09
RS 431720 SANTA ROSA 12.000,00
SC 420420 CHAPECO 36.733,75
SC 420460 CRICIUMA 12.000,00
SC 420540 FLORIANOPOLIS 12.000,00
SC 420000 GESTAO ESTADUAL SANTA CATARINA 236.817,70
SC 420820 I TA J A I 123.423,50
SC 420890 JARAGUA DO SUL 30.681,00
SC 420910 JOINVILLE 120.293,75
SC 420930 LAGES 12.053,66
SC 421720 SAO MIGUEL D'OESTE 12.000,00
SE 280030 ARACAJU 111 . 0 0 0 , 0 0
SP 350280 A R A C AT U B A 3 9 . 7 11 , 2 5
SP 350320 ARARAQUARA 68.178,25
SP 350550 B A R R E TO S 12.000,00
SP 350590 B ATATA I S 12.000,00
SP 350760 BRAGANCA PAULISTA 12.000,00
SP 350780 BRODOSQUI 12.000,00
SP 350950 CAMPINAS 177.134,18
SP 3 5 111 0 C ATA N D U VA 12.000,00
SP 3 5 11 4 0 CERQUEIRA CESAR 12.000,00
SP 351450 D U A RT I N A 12.000,00
SP 355730 ESTIVA GERBI 12.000,00
SP 351620 FRANCA 122.519,62
SP 351670 GARCA 12.000,00
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SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 223, DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

Dispõe sobre a descentralização de recursos
orçamentários para o Ministério das Rela-
ções Exteriores - MRE.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
PESCA E AQUICULTURA, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso IV do art. 61 do Regimento Interno do Ministério da Pesca e
Aquicultura, aprovado pela Portaria Ministerial nº 523, de 1º de
dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º Aprovar a descentralização de recursos consignados
no orçamento do Ministério da Pesca e Aquicultura, no Programa de
Trabalho: 20.602.2052.20J2.0001 - Divulgação dos Produtos Aquí-
colas e Pesqueiros Nacionais nos Mercados Nacional e Internacional
- Nacional, no valor total em euros C= 44.080,59 (quarenta e quatro mil
e oitenta euros e cinqüenta e nove centavos), que convertidos à taxa
de 2,6439, do dia 20/09/2012, equivalem à R$ 116.544,67 (cento e
dezesseis mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e sessenta e sete
centavos) dos quais R$ 38.091,91 (trinta e oito mil e noventa e um
reais e noventa e um centavos), serão repassados no exercício de
2012, conforme a mesma taxa de conversão, em favor do Ministério
das Relações Exteriores - MRE UG 240005 - GESTÃO 00001, con-
forme Suporte Documental de Descentralização de Crédito Externa,
parte integrante desta Portaria, no Processo nº: 00350.004110/2012-
12, objetivando apoiar o projeto: ''Feira European Seafood 2013''.

Art. 2º O período de execução do objeto previsto nesta Por-
taria vigerá até 30 de maio de 2013.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

ÁTILA MAIA DA ROCHA

Ministério da Pesca e Aquicultura
.

Ministério da Previdência Social
.

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA - no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 25, combinado com o inciso III do art.
33, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, o art.
23, inciso I, alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas exaradas
no Processo PREVIC nº 44011.000288/2012-19, comando nº
354351006, resolve:

No- 526 - Art. 1º Aprovar o "2º Termo Aditivo ao Termo de Rescisão
do Convênio de Adesão ao Plano de Benefícios EDS PREV e Re-
tirada de Patrocinadora", de 29 de março de 2012, tendo em vista a
retirada de patrocínio da Hewlett-Packard Brasil Ltda. do Plano de
Benefícios EDS PREV - CNPB nº 1994.0022-47, administrado pela
EDS PREV - Sociedade de Previdência Privada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 13 e o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I alíneas "a" e "c", do Anexo I do Decreto nº
7.075, de 26 de janeiro de 2010, e tendo em vista a Resolução CGPC
nº 14, de 1º de outubro de 2004, considerando as manifestações
técnicas exaradas no Processo MPS nº 44000.000733/04-51, comando
nº 353638025 e juntada nº 356382739, resolve:

No- 527 - Art. 1º Aprovar o Regulamento do Plano de Benefícios
Uniodonto CTBA Previdência, administrado pelo Fundo Paraná de
Previdência Multipatrocinada.

Art. 2º Inscrever sob o nº 2012.0016-29, no Cadastro Na-
cional de Planos de Benefícios, o Plano de Benefícios Uniodonto
CTBA Previdência.

Art. 3º Aprovar o Convênio de Adesão da Uniodonto de
Curitiba - Cooperativa Odontológica, na condição de instituidora do
Plano de Benefícios Uniodonto CTBA Previdência, CNPB nº
2012.0016-29.

Art. 4º. Fixar o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
início de funcionamento do referido plano.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 2.109, DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

Estabelece recurso a ser incorporado ao Li-
mite Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade dos Estados, Distrito Federal
e Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando o Decreto nº 7.612, de novembro de 2011, que
institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência -
Plano Viver sem Limite;

Considerando a Política Nacional de Saúde da Pessoa Por-
tadora de Deficiência instituída pela Portaria nº 1.060/GM/MS, de 5
de junho de 2002;

Considerando a Portaria nº 185/SAS/MS, de 5 de junho de
2001 que inclui a concessão de órteses, próteses e meios auxiliares de
locomoção ambulatoriais;

Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de de-
zembro de 2010, que prioriza a organização e implementação das
Redes de Atenção à Saúde (RAS) no País;

Considerando a Portaria nº 793/GM/MS, de 24 de abril de
2012, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no
âmbito do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a Portaria nº 971/SAS/MS, de 13 de setembro
de 2012, que inclui procedimentos de manutenção e adaptação de
Órteses, Próteses e Materiais Especiais da Tabela de Procedimentos
do SUS, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual no montante de R$
24.555.240,52 (vinte e quatro milhões, quinhentos e cinquenta e cinco
mil duzentos e quarenta reais e cinquenta e dois centavos), a ser
incorporado ao Teto Financeiro Anual do Bloco de Atenção de Média
e Alta Complexidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios.

§ 1º Os recursos serão destinados ao custeio de procedi-
mentos de manutenção/adaptação de OPM auxiliares de locomoção,
ortopédicas, auditivas e oftalmológicas, da Tabela de Procedimentos,
Medicamentos e OPM do SUS, conforme Anexo a esta Portaria.

§ 2º A base de cálculo para a definição dos valores previstos
no Anexo a esta Portaria foi o percentual de 10% (dez por cento) da
produção estimada para o ano de 2012, com base na execução do
primeiro semestre anualizada, de acordo com as formas de orga-
nização descritas no caput deste artigo, elevando para R$ 12.000,00
(doze mil reais) o valor mínimo anual.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, aos Fundos
Estaduais e Municipais de Saúde, do valor mensal correspondente a
1/12 (um doze avos) do montante estabelecido no art. 1º a esta
Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015-8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade dos
Estados e Municípios (RDE-RDEF).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência outubro de
2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

UF Código Município/Estado Impacto Anual
AC 120000 GESTAO ESTADUAL ACRE 94.936,88
AL 270030 ARAPIRACA 126.501,13
AL 270000 GESTAO ESTADUAL ALAGOAS 38.628,50
AL 270430 MACEIO 280.490,13
AM 130000 GESTAO ESTADUAL AMAZONAS 230.203,09
AP 160000 GESTAO ESTADUAL AMAPA 40.574,86
BA 290320 BARREIRAS 60.859,75
BA 291080 FEIRA DE SANTANA 84.760,00
BA 2 9 11 2 0 GANDU 12.000,00
BA 290000 GESTAO ESTADUAL BAHIA 780.705,55
BA 291360 ILHEUS 12.000,00
BA 291470 I TA B E R A B A 12.000,00
BA 291800 JEQUIE 12.000,00
BA 291840 JUAZEIRO 26.062,30
BA 291920 LAURO DE FREITAS 100.170,50
BA 292740 S A LVA D O R 54.779,71
BA 293135 TEIXEIRA DE FREITAS 12.000,00
BA 293330 VITORIA DA CONQUISTA 28.425,24
CE 230130 ARARIPE 12.000,00
CE 230420 C R ATO 12.000,00
CE 230440 F O RTA L E Z A 2 2 2 . 111 , 3 9
CE 230730 JUAZEIRO DO NORTE 109.663,40
CE 230765 MARACANAU 15.289,84
CE 231090 PIQUET CARNEIRO 12.000,00
CE 231290 SOBRAL 69.761,10
DF 530000 GESTAO DISTRITO FEDERAL 341.989,40
ES 320000 GESTAO ESTADUAL ESPIRITO SANTO 477.666,68
GO 5 2 0 11 0 ANAPOLIS 91.278,50
GO 520000 GESTAO ESTADUAL GOIAS 810.797,80
GO 520870 GOIANIA 550.149,56
GO 521880 RIO VERDE 12.000,00
GO 522160 URUACU 12.000,00
MA 210300 CAXIAS 77.870,00
MA 210000 GESTAO ESTADUAL MARANHAO 53.816,90

MA 210530 I M P E R AT R I Z 111 . 9 2 9 , 0 0
MA 2 111 3 0 SAO LUIS 128.128,40
MG 310160 ALFENAS 176.994,66
MG 310560 BARBACENA 12.000,00
MG 310620 BELO HORIZONTE 753.910,17
MG 310670 BETIM 12.000,00
MG 3 11 8 3 0 CONSELHEIRO LAFAIETE 12.000,00
MG 3 11 8 6 0 C O N TA G E M 20.108,61
MG 312230 DIVINOPOLIS 12.981,63
MG 310000 GESTAO ESTADUAL MINAS GERAIS 648.025,97
MG 312770 GOVERNADOR VALADARES 276.998,39
MG 313130 I PAT I N G A 12.000,00
MG 313670 JUIZ DE FORA 248.006,47
MG 313940 MANHUACU 12.000,00
MG 314330 MONTES CLAROS 358.995,60
MG 314800 PATOS DE MINAS 107.466,52
MG 315210 PONTE NOVA 108.507,50
MG 315780 SANTA LUZIA 76.991,50
MG 316860 TEOFILO OTONI 11 5 . 6 6 6 , 2 8
MG 317010 UBERABA 156.968,09
MG 317020 UBERLANDIA 366.992,58
MS 500270 CAMPO GRANDE 373.415,75
MS 500370 DOURADOS 48.336,75
MS 500000 GESTAO ESTADUAL MATO GROSSO DO SUL 9 1 . 0 11 , 3 0
MT 510340 CUIABA 12.000,00
MT 510000 GESTAO ESTADUAL MATO GROSSO 266.732,56
MT 510760 RONDONOPOLIS 12.000,00
PA 150140 BELEM 243.514,62
PA 150442 MARITUBA 13.944,00
PA 150680 S A N TA R E M 18.256,85
PB 250370 CAJAZEIRAS 13.130,00
PB 250400 CAMPINA GRANDE 11 3 . 0 7 9 , 9 6
PB 250510 CUITE 12.000,00
PB 250750 JOAO PESSOA 77.042,31
PB 250970 MONTEIRO 12.000,00
PB 251080 PATO S 12.000,00
PB 251620 SOUSA 12.000,00
PE 260410 CARUARU 57.370,00
PE 260000 GESTAO ESTADUAL PERNAMBUCO 1.141.059,78
PE 260860 LAGOA DO OURO 12.000,00
PE 260960 OLINDA 12.000,00
PE 2 6 111 0 PETROLINA 50.012,75
PE 2 6 11 6 0 RECIFE 12.000,00
PI 2 2 11 0 0 TERESINA 590.063,96
PR 410140 APUCARANA 41.316,68
PR 410180 ARAUCARIA 12.000,00
PR 410430 CAMPO MOURAO 12.000,00
PR 410550 C I A N O RT E 14.360,75
PR 410690 CURITIBA 386.374,06
PR 410830 FOZ DO IGUACU 26.259,00
PR 410840 FRANCISCO BELTRAO 47.273,36
PR 410000 GESTAO ESTADUAL PARANA 7 1 4 . 4 11 , 7 0
PR 4 11 3 7 0 LONDRINA 175.410,34
PR 4 11 5 2 0 MARINGA 336.298,34
PR 4 11 8 5 0 PATO BRANCO 18.077,23
PR 412535 SAO JORGE DO PATROCINIO 12.000,00
PR 412550 SAO JOSE DOS PINHAIS 64.432,75
PR 412810 UMUARAMA 18.192,67
RJ 330040 BARRA MANSA 172.592,00
RJ 330170 DUQUE DE CAXIAS 603.452,00
RJ 330310 N AT I V I D A D E 107.330,00
RJ 330330 NITEROI 362.909,07
RJ 330350 NOVA IGUACU 80.629,34
RJ 330455 RIO DE JANEIRO 604.718,45
RJ 330490 SAO GONCALO 93.205,00
RJ 330630 VOLTA REDONDA 30.150,40
RN 240200 CAICO 12.000,00
RN 240800 MOSSORO 44.575,00
RN 240810 N ATA L 375.058,15
RN 240940 PAU DOS FERROS 27.125,00
RO 11 0 0 0 0 GESTAO ESTADUAL RONDONIA 502.766,32
RR 140000 GESTAO ESTADUAL RORAIMA 12.000,00
RS 430460 CANOAS 133.661,45
RS 430510 CAXIAS DO SUL 224.577,45
RS 430000 GESTAO ESTADUAL RIO GRANDE DO SUL 6 7 8 . 6 4 9 , 11
RS 430900 GIRUA 137.632,72
RS 4 3 11 4 0 LAJEADO 25.823,25
RS 431490 PORTO ALEGRE 448.339,60
RS 431680 SANTA CRUZ DO SUL 52.679,09
RS 431720 SANTA ROSA 12.000,00
SC 420420 CHAPECO 36.733,75
SC 420460 CRICIUMA 12.000,00
SC 420540 FLORIANOPOLIS 12.000,00
SC 420000 GESTAO ESTADUAL SANTA CATARINA 236.817,70
SC 420820 I TA J A I 123.423,50
SC 420890 JARAGUA DO SUL 30.681,00
SC 420910 JOINVILLE 120.293,75
SC 420930 LAGES 12.053,66
SC 421720 SAO MIGUEL D'OESTE 12.000,00
SE 280030 ARACAJU 111 . 0 0 0 , 0 0
SP 350280 A R A C AT U B A 3 9 . 7 11 , 2 5
SP 350320 ARARAQUARA 68.178,25
SP 350550 B A R R E TO S 12.000,00
SP 350590 B ATATA I S 12.000,00
SP 350760 BRAGANCA PAULISTA 12.000,00
SP 350780 BRODOSQUI 12.000,00
SP 350950 CAMPINAS 177.134,18
SP 3 5 111 0 C ATA N D U VA 12.000,00
SP 3 5 11 4 0 CERQUEIRA CESAR 12.000,00
SP 351450 D U A RT I N A 12.000,00
SP 355730 ESTIVA GERBI 12.000,00
SP 351620 FRANCA 122.519,62
SP 351670 GARCA 12.000,00
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SP 350000 GESTAO ESTADUAL SÃO PAULO 2.685.862,23
SP 351880 GUARULHOS 39.531,75
SP 352050 I N D A I AT U B A 12.000,00
SP 352590 JUNDIAI 135.036,13
SP 352690 LIMEIRA 82.524,04
SP 353430 ORLANDIA 12.000,00
SP 353440 OSASCO 158.100,88

SP 354330 RIBEIRAO PIRES 126.865,16
SP 354780 SANTO ANDRE 12.000,00
SP 354850 S A N TO S 96.987,25
SP 354870 SAO BERNARDO DO CAMPO 233.238,75
SP 354980 SAO JOSE DO RIO PRETO 45.912,07
SP 354990 SAO JOSE DOS CAMPOS 12.000,00
SP 355030 SAO PAULO 1.002.532,92

SP 355220 SOROCABA 11 7 . 2 0 9 , 0 0

TO 170000 GESTAO ESTADUAL TOCANTINS 95.479,23

TO 170950 GURUPI 12.000,00

TO 172100 PA L M A S 12.000,00

TO TA L 24.555.240,52

PORTARIA No- 2.110, DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

Estabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média
e Alta Complexidade do Estado do Ceará (CE).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe conferem os incisos I
e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.868/GM/MS, de 18 de agosto de 2009, que habilita Unidade de
Pronto Atendimento (UPA), no Estado do Ceará (CE);

Considerando a Portaria nº 1.172/GM/MS, de 5 de junho de 2012, que dispõe sobre o incentivo
financeiro de custeio para o Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24hs) e o conjunto de
serviços de urgências 24hs da Rede de Atenção às Urgências, em conformidade com o Política Nacional
de Atenção às Urgências;

Considerando que o Estado recebeu o repasse das 3 (três) parcelas referentes aos incentivos
financeiros para investimento; e

Considerando a visita técnica realizada pela Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de
Atenção Especializada/Coordenação-Geral de Urgência e Emergência no Estado do Ceará (CE), no dia
31 de julho de 2012, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recursos no montante de R$ 2.100.000,00 (dois milhões e cem mil
reais), a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado do
Ceará (CE), na forma do Anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. Os recursos serão destinados ao custeio e à manutenção da Unidade de Pronto
Atendimento (UPA) Porte II no Estado do Ceará (CE).

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência,
regulares e automáticas, do valor mensal para o Fundo Estadual de Saúde do Ceará (CE).

Art. 3º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
da competência maio de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Município UPA II Valor Anual CNES P r o p o s t a / S I S PA G Gestão
Fortaleza UPA 24hs Messejana - Coaçu 1 2.100.000,00 7006810 07954.5710000/1090-14 SES
TO TA L 2.100.000,00

PORTARIA No- 2.111, DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

Estabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média
e Alta Complexidade do Estado de Minas Gerais e do Município de Uberaba
(MG).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.172/GM/MS, de 5 de junho de 2012, que dispõe sobre o incentivo
financeiro de custeio para o Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e o conjunto de
serviços de urgências 24h da Rede de Atenção às Urgências, em conformidade com a Política Nacional
de Atenção às Urgências;

Considerando a Portaria nº 730/GM/MS, de 6 de abril de 2010, que habilita Unidade de Pronto
Atendimento (UPA) no Município de Uberaba (MG);

Considerando que o Estado recebeu o repasse das 3 (três) parcelas referentes aos incentivos
financeiros para investimento; e

Considerando a visita técnica realizada pela Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de
Atenção Especializada / Coordenação-Geral de Urgência e Emergência no Município de Uberaba (MG),
no dia 24 de agosto de 2012, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos no montante de R$ 3.000.000,00 (três milhão de reais), a
serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado de Minas Gerais
e do Município de Uberaba (MG), na forma do Anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. Os recursos serão destinados ao custeio e à manutenção da Unidade de Pronto
Atendimento - UPA Porte III no Município de Uberaba (MG).

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência,
regulares e automáticas, do valor mensal para o Fundo Municipal de Saúde de Uberaba (MG).

Art. 3º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
da competência agosto de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Município UPA III Valor Anual CNES P r o p o s t a / S I S PA G
Uberaba UPA 24h Dr. Humberto Ferreira 1 3.000.000,00 7093284 18428.839000/1090-01
TO TA L 3.000.000,00

PORTARIA No- 2.112, DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

Estabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média
e Alta Complexidade do Estado da Paraíba e do Município de Monteiro
(PB).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe conferem os incisos I
e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.172/GM/MS, de 5 de junho de 2012, que dispõe sobre o incentivo
financeiro de custeio para o Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e o conjunto de
serviços de urgências 24h da Rede de Atenção às Urgências, em conformidade com a Política Nacional
de Atenção às Urgências;

Considerando a Portaria nº 862/GM/MS, de 19 de abril de 2010, que habilita Unidade de Pronto
Atendimento (UPA) no Município de Monteiro (PB);

Considerando que o Estado recebeu o repasse das 3 (três) parcelas referentes aos incentivos
financeiros para investimento; e

Considerando a visita técnica realizada pela Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de
Atenção Especializada/Coordenação-Geral de Urgência e Emergência no Município de Monteiro (PB),
no dia 8 de agosto de 2012, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos no montante de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos
mil reais), a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado da
Paraíba e do Município de Monteiro (PB), na forma do anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. Os recursos serão destinados ao custeio e à manutenção da Unidade de Pronto
Atendimento (UPA) Porte I no Município de Monteiro (PB).

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular
e automática, do valor mensal para o Fundo Municipal de Saúde de Monteiro (PB).

Art. 3º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
da competência julho de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Município UPA I Valor Anual CNES P r o p o s t a / S I S PA G
Monteiro UPA 24h - Joaquina Pires Barbosa Henrique 1 1.200.000,00 7058284 09073.628000/1090-01
TO TA L 1.200.000,00

PORTARIA No- 2.113, DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

Habilita o Município de Rio Branco (AC) a receber 2 (duas) Motolâncias, do
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), da Central de
Regulação Médica das Urgências, de Rio Branco (AC) e autoriza a trans-
ferência de custeio ao Município.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.104/GM/MS de 6 de julho de 2005, que habilita o serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional de Rio Branco (AC); e

Considerando a Portaria nº 1.010/GM/MS, de 21 de maio de 2012, que redefine as diretrizes
para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de
Regulação das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências, resolve:

Art 1º Fica habilitado o Município de Rio Branco (AC) a receber o incentivo de custeio
referente a 2 (duas) Motos, conforme discriminado no quadro abaixo.

Município para re-
passe

Moto Competência Placa Chassi Valor do re-
passe mensal

R$

Valor do re-
passe mensal

30%

Valor do repas-
se anual com

30%
Rio Branco (AC) 02 janeiro/2012 a

maio/2012
MZO-
3986

MZO-
7786

9C6KG021080029635
C6KG0210800296621

14.000,00 - -

Rio Branco (AC) A partir de ju-
nho/2012

MZO-
3986

MZO-
7786

9C6KG021080029635
C6KG0210800296621

- 18.200,00 197.400,00

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular
e automática, correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor acima descrito, para o Fundo Municipal de
Saúde de Rio Branco (AC).

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8761 - Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (SAMU 192).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos financeiros a partir
das competências discriminadas na tabela.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 2.114, DE 21 DE SETEMBRO DE 2012

Credencia Municípios a receberem incentivos referentes aos Núcleos de Apoio
à Saúde da Família (NASF).

O MINISTRO DO ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS de 21 de outubro de 2011, que aprovou a Política
Nacional de Atenção Básica (PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para organização da
atenção básica;

Considerando a Portaria nº 978/GM/MS, de 16 de maio de 2012, que define valores de
financiamento do Piso da Atenção Básica variável para as Equipes de Saúde da Família e Equipes de
Saúde Bucal e aos Núcleos de Apoio à Saúde da Familia, instituídos pela Política Nacional de Atenção
Básica; e

Considerando a aprovação do credenciamento das Comissões Intergestores Bipartites Estaduais;
AM, BA, CE, ES, GO, PE, PI, PR, RN, RS, SC, SP, enviadas ao Departamento de Atenção Básica da
Secretaria de Atenção à Saúde desse Ministério, resolve:

Art. 1º Ficam credenciados os Municípios descritos no Anexo a esta Portaria, conforme quan-
titativo e modalidade definidos, a receberem o incentivo financeiro aos Núcleos de Apoio à Saúde da
Família (NASF).

Art. 2º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional Programática 10.301.2015.20AD - Piso de Atenção
Básica Variável - Saúde da Família.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
de 1º de agosto de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA


	1.pdf
	2
	3



